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COMARCA DA CAPITAL - RJ. 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO : nº 0293758-27.2012.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADO: MARCELO CALMON PINHEIRO DELITO: Artigo 171, §2º, VI, do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc. O órgão do Ministério Público ofereceu denúncia, aditada às fls. 133/134, em face do réu MARCELO CALMON PINHEIRO (qualificado às fls. 02a) como incurso nas penas do artigo 171, §2º, VI, do Código Penal; imputando-lhe a prática do seguinte fato delituoso descrito na exordial: ´Em data que não se pode precisar, mas certo que posterior ao dia 24 de fevereiro de 2010, durante horário do expediente, na sede da empresa Rallye Barra Veículos, situada na Avenida Olegário Maciel, nº 135-A, Barra da Tijuca, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente e intuito de enriquecimento ilícito, emitiu cheque pessoal, no valor de R$17.100,00 (dezessete mil e cem reais), sem suficiente provisão de fundos, em prejuízo da vítima Antônio Cláudio Nascimento Fonseca. Consta dos autos que a vítima, tendo deixado o seu veículo Peugeot/206, placa LRW 0923-RJ, para venda na referida empresa, recebeu um telefonema do denunciado, dizendo que havia vendido o automóvel em 24 de fevereiro de 2010 e pedindo que fosse feita a regularização da documentação. Com o documento regularizado, a vítima procurou o denunciado e este lhe entregou um cheque pessoal, no valor pelo qual o veículo havia sido negociado. Não tendo recebido o dinheiro, a vítima depositou o cheque, o qual foi devolvido por falta de provisão de fundos...´ A denúncia veio acompanhada pelo Inquérito Policial n° 016-10356/2010 da 16ª Delegacia Policial (fls. 02-D/73), instruído este, precipuamente, com Registro de Ocorrência Aditado nº 016-10356/2010-01 (fls. 04/06), Registro de Ocorrência nº 016-10356/2010 (fls. 07/08), Termos de Declarações (fls. 12/13 e 28/29) e Auto de Qualificação Indireta (fls. 24/25). Recebimento da denúncia (fls. 75). FAC do réu (fls. 76/93). Resposta preliminar (fls. 98/109). Histórico penal da VEP às fls. (124/125). Audiência às fls. 128, ocasião em que a Defesa desistiu da produção de prova oral, sendo colhido o depoimento da vítima, Sr. Antonio Claudio Nascimento Fonseca (fls. 129). Aditamento à denúncia (fls. 133/134). Audiência às fls. 135, ocasião em que foi recebido o aditamento à denúncia, sendo realizado o interrogatório do réu (fls. 136/137). Alegações finais do MP pugnando pela condenação do réu como incurso nas penas do artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal (fls. 138/142). Alegações finais da Defesa requerendo a absolvição do acusado (fls. 149/164). RELATEI em síntese, FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os presentes autos de ação penal pública iniciada por denúncia do Ministério Público em face do réu MARCELO CALMON PINHEIRO, como incurso na pena do artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal. No que diz respeito ao meritum causae, a materialidade delitiva vem demonstrada, à saciedade, pelas seguintes peças processuais: pelo Registro de Ocorrência Aditado nº 016-10356/2010-01 (fls. 04/06), Registro de Ocorrência nº 016-10356/2010 (fls. 07/08) e Termos de Declarações (fls. 12/13 e 28/29), bem como pela prova oral coligida. A autoria está devidamente comprovada através da prova oral coligida, dos documentos acostados e demais elementos constantes dos autos, restando inequívoco que o acusado praticou o delito de estelionato, como descrito na denúncia, tendo confessado a prática delitiva, apresentando em sede judicial a seguinte versão: ´...são verdadeiros os fatos narrados na denuncia; que em razão da crise no mercado de automóveis ocorrida em 2009 o depoente passou a ter dificuldades em manter sua empresa aberta sendo a empresa mencionada na denuncia; que entregou um cheque a vitima sendo um cheque pré datado como caução para pagamento futuro do valor contido no mesmo relativo a negociação de um automóvel da vitima; que na época acordada não teve condições de efetuar o pagamento tendo sido depositado o cheque o qual foi devolvido sem provisão de fundos; que passou um e-mail para a vitima narrado o problema financeiro enfrentado e que havia fechado a empresa; que já havia a negociado com familiares da vitima outros veículos não tendo havido nenhum problema nas respectivas épocas; que não tem condições de efetuar o pagamento do valor devido a vitima; que estava no mercado há vinte anos... que está sendo acionado civilmente pela vitima...´(fls.136/137) Nesse passo, vale transcrever parte do relato da vítima, Sr. Antonio Claudio Nascimento Fonseca que assim afirmou em juízo: ´...deixou seu veiculo para venda no local mencionado na denuncia; que posteriormente recebeu um telefonema do Sr. Marcelo Calmon ora acusado dizendo que teria vendido o veiculo, pedindo ao depoente que regularizasse a documentação de compra e venda assim o fazendo o depoente; que com o documento regularizado procurou Marcelo o qual lhe entregou um cheque pessoal e não da empresa no valor de R$17.100,00 que era o valor do veiculo negociado; que o depoente depositou o cheque, o qual foi devolvido por falta de provisão de fundos; que o depoente procurou Marcelo não logrando êxito, bem como encontrou a loja fechada; que se dirigiu a DP da Barra para narrar o ocorrido; que não foi ressarcido do dinheiro; que não teve devolvido seu veículo...´. (fls.239): De fato, o réu recebeu no seu estabelecimento o veículo da vítima em consignação, para que, tão logo efetuasse a venda do veículo a terceiro, repassasse a importância recebida pela venda, o que não ocorreu, sendo certo que não foi entregue valor resultante da negociação do veículo à vítima, nem esta obteve de volta seu veículo, tendo o réu emitido cheque sem provisão de fundos para pagar a vítima. Assim, o verdadeiro objetivo do agente foi o de obter vantagem ilícita, apropriando-se do dinheiro da vítima. O tipo penal foi o meio usado para ludibriar a vítima. Tenho, pois, o acusado como autor do crime de estelionato, na medida em que o mesmo com consciência e vontade obteve para si vantagem ilícita em prejuízo da vítima. Nesse passo, cabe transcrever o entendimento jurisprudencial: 0320616-66.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. CLAUDIO TAVARES DE O. JUNIOR - Julgamento: 20/03/2013 - OITAVA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. CRIME DE ESTELIONATO (ART. 171, CAPUT, DUAS VEZES, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. AUTORIA E MATERIALIDADE SOBEJAMENTE COMPROVADAS. PERCEPÇÃO DA VANTAGEM ILÍCITA DEVIDAMENTE CONFIGURADA. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL. Agente que, em agência de automóveis situada na Barra da Tijuca, nesta cidade, por meio fraudulento, obteve, para si, vantagem ilícita, em prejuízo das vítimas Ana Gabriela Sochaczewski e Luciana Trillo Negreira. Os fatos narrados na exordial acusatória não refletem mero inadimplemento contratual. A autoria, evidenciada pela harmônica prova oral colhida no curso da instrução criminal, destacando-se os firmes depoimentos das vítimas, não se queda, no sistema do livre convencimento, diante de simples negativa do réu. O modus operandi utilizado pelo agente se repete nas ações penais dessa natureza, ou seja, o réu recebeu da vítima Ana Grabriela um veículo, para fins de venda em sua agência, e realizou transação comercial com a vítima Luciana, que adquiriu o veículo, entregando-lhe em pagamento um terceiro veículo, que lhe pertencia, como sinal. A vítima Luciana não conseguiu realizar a transferência do registro de propriedade, e a vítima Ana Gabriela jamais recuperou, integralmente, o dinheiro proveniente da venda, uma vez que o réu fechou, em seguida, as portas do estabelecimento. Diante dessas considerações, certo é que a conduta do réu amoldou-se ao tipo penal do art.171, do CP. Dosimetria da pena Condena-se o réu pela prática do crime tipificado no art. 171, caput (duas vezes), na forma do art. 69, todos do Código Penal. A FAC do réu possui inúmeras anotações criminais, pelo crime de estelionato, mas nenhuma delas com trânsito em julgado. Na primeira fase da dosimetria, fixa-se a pena base no mínimo legal, em 01 (um) ano de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa, que se mantém na segunda e terceira fases, à míngua de outras circunstâncias modificadoras. Em face do concurso material de crimes, a reprimenda penal definitiva fica assentada em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 20 (vinte) dias-multa, à razão unitária mínima, em regime prisional aberto. Substitui-se a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos, consistentes em uma de prestação de serviços à comunidade, pelo tempo correspondente à pena privativa de liberdade, e outra de prestação pecuniária, correspondente a 10 (dez) salários-mínimos, destinada à instituição de caridade, a serem estabelecidas pelo Juízo da Execução. Provimento do apelo ministerial, para condenar o réu pela prática do crime tipificado no art. 171, caput (duas vezes), na forma do art. 69, todos do Código Penal, às penas de 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 20 (vinte) dias-multa, à razão unitária mínima, em regime prisional aberto. Substitui-se a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos, consistentes em uma de prestação de serviços à comunidade, pelo tempo correspondente à pena privativa de liberdade, e outra de prestação pecuniária, correspondente a 10 (dez) salários-mínimos, destinada à instituição de caridade, a serem estabelecidas pelo Juízo da Execução. Assim é que as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem todas, no sentido de proclamar o consciente envolvimento do réu na prática delituosa de que se cuida, não elidindo a Defesa o robusto contexto probatório trazido aos autos pela acusação, aduzindo-se que a Defesa deixou de produzir prova oral. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em favor do mesmo qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, se vê cristalizado o injusto penal de estelionato qualificado. EX POSITIS , e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial e por via de consequência CONDENO o réu MARCELO CALMON PINHEIRO como incurso nas penas do artigo 171, §2º, VI, do Código Penal. Passo a dosar as penas do réu: Considerando o dolo com que atuou, motivação, circunstâncias e consequências do crime, bem como os demais elementos dos autos, atenta aos ditames dos artigos 59 e 68 do Código Penal, sendo o réu tecnicamente primário, fixo ao réu a pena base no mínimo legal, ou seja, em 01(um) ano de reclusão e 10 (dez) dias -multa. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes a serem observadas. Deixo de utilizar a atenuante do art. 65, III, ´d´, do Código Penal, face a sua fixação no mínimo legal, não sendo outra a orientação jurisprudencial, inclusive em razão do disposto na Súmula n.º 231 do STJ. Inexistem outras circunstancias atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, inexistem causas de aumento ou de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena em 01 (um) ano de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 10 (dez) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira do mesmo, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela de multa (artigo 44, §2º, do CP) por entender que o artigo 171 parágrafo 2º, VI do Código Penal, estabelece penas cumuladas, privativa de liberdade e pecuniária, sendo que a substituição subverteria o critério do legislador, levando à aplicação exclusiva da última. Tendo em vista o disposto nos artigos 44 e seguintes do nosso diploma penal repressivo, e considerando a situação pessoal do réu, substituo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, afigurando-se mais adequada a prestação de serviços à comunidade (artigo 46 do CP). Assim, fica o réu condenado à pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade durante 01 (um) ano, consoante o previsto no § 3º do artigo 46, constante do nosso diploma penal repressivo, devendo, quando da execução, ser indicado o estabelecimento para o efetivo cumprimento. No caso de revogação para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o regime inicial de cumprimento da mesma será o aberto, consoante art. 33, § 2.º, alínea ´c´ do Código Penal, atendendo-se ao disposto no art. 59, III, do CP e 387, II do CPP. Faculto-lhe a possibilidade do apelo em liberdade. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o art. 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2013. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
